MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. COMPETÊNCIA. PREVENÇÃO. CÂMARA E RELATOR. REDISTRIBUIÇÃO
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Sr. Des. ... - DD Rel. do Agravo de Instrumento n. ...- ...ª Câmara Cível do TJ...

Tramitação por dependência em virtude de conexão perante o d. juízo da ...ª Vara Empresarial de ... das ações promovidas pelos ora agravantes contra o aqui agravado de 02 (duas) demandas: “ação de exclusão de sócio” e “ação de responsabilidade”.
O primeiro agravo de instrumento interposto em “...” pelos ora agravantes contra o indeferimento da tutela antecipada de urgência nos autos e conexos da “ação de exclusão de sócio”   foi distribuído para a eg. ...ª Câmara Cível do TJ..., proc. eletrônico n.  ... [NU ...], relatoria do eminente Des. ...
Prevenção do Órgão Julgador para PS recursos das causas conexas [RITJMG, art. 79, caput e art. 930, parágrafo único do CPC]

(nome), agravado, por seu advogado in fine assinado, figurando como agravantes  ... e ..., vem, respeitosamente, aduzir o que segue:

I-BREVE ESCORÇO 

I.1 A “ação de exclusão de sócio”. 

1. Conforme noticiado nas razões recursais, na data pretérita de ... os agravantes distribuíram perante o d. juízo da ...ª Vara Empresarial de ... “ação de exclusão de sócio”, processo eletrônico n. ...
2. Essa observação veio no bojo dos argumentos da peça recursal em tópico específico intitulado “IV- OBSERVAÇÃO PONTUAL: A AÇÃO DE EXCLUSÃO DE SÓCIOS Nº ...”.
3. Nesta “ação de exclusão de sócio” foi indeferido pelo d. juízo a quo da ...ª Vara Empresarial o pedido liminar de tutela antecipada de urgência formulada pelos ora agravantes [autores].

4. Contra referido interlocutório os ora recorrentes interpuseram na data de “...” agravo de instrumento distribuído para a eg. ...ª Câmara Cível do TJ..., processo eletrônico n. ... [NU ...], relatoria do eminente Des. ... [doc. n. ...]

I.2- A “ação de responsabilidade”

5. Posteriormente, em ...foi distribuída também pelos ora agravados por dependência em virtude da conexão à predita “ação de exclusão de sócio” a “ação de responsabilidade” [proc. eletrônico n. ...] , cuja decisão interlocutória de primeiro grau que indeferiu a tutela antecipada de urgência é objeto do presente agravo de instrumento [vide inicial da “ação de responsabilidade” com destaque no pedido de distribuição por dependência no cabeçalho e pedidos no Id ...e o interlocutório agravado no Id ...].

6. Os próprios agravantes na peça recursal de ingresso descrevem o fato da distribuição por dependência, motivado pela conexão entre as 02 (duas) demandas, in litteris:
V – A AÇÃO DE RESPONSABILIDADE Nº ... (ORIGINÁRIA AO PRESENTE AGRAVO DE INSTRUMENTO)

7. Por dependência à Ação de Exclusão de Sócios nº ..., a sociedade ... e a sócia ... manejaram a Ação de Responsabilidade nº ..., requerendo a concessão de tutela provisória de urgência cautelar, para que seja:
i) determinado o protesto contra a alienação de bens do Réu; e

ii) imposta ao Réu a obrigação de não fazer consistente na proibição de alienação de bens e ativos da ...., sem a prévia anuência e concordância da sócia ..., sob pena de multa de R$ ... (...). [vide Id ...].

8. Da singela leitura das petições iniciais e contestações de ambas as demandas, “ação de exclusão” e “ação de responsabilidade”, depreende-se de chofre que:
- as partes são as mesmas;

- são as matérias jurídicas;

- idênticas as causas derivadas dos mesmos fatos;

- há risco de decisões conflitantes.

I.3 Certidão de Fatos

9. A Secretaria da ...ª Vara Empresarial de ... expediu em ... “certidão de fatos” informado que em “...” foi distribuída pelos ora agravantes [... e...] o processo n. ... [ação de responsabilidade] por dependência ao processo n. ... [ação de exclusão de sócio] que envolve as mesmas partes [doc. n. ...].

II- PREVENÇÃO DA ...ª CÂMARA CÍVEL 

10. Encontram-se na fase instrutória 02 (duas) ações enfocadas, nenhuma delas sido sentenciadas, tramitando em conjunto e conexas, prevento o juízo da ...ª Vara Empresarial de ...
11. In casu, indubitável o juízo a quo prevento para processar e julgar as 02 (duas) ações conexas.

12. O art. 930 do CPC é cogente ao ditar que a distribuição de recursos obedecerá aos critérios estabelecidos no regimento interno dos tribunais. E vai mais além, prescrevendo que o primeiro recurso no tribunal tornará prevento o relator para o processo conexo, verbo ad verbum:

CPC, art. 930. Far-se-á a distribuição de acordo com o regimento interno do tribunal, observando-se a alternatividade, o sorteio eletrônico e a publicidade.

Parágrafo único. O primeiro recurso protocolado no tribunal tornará prevento o relator para eventual recurso subsequente interposto no mesmo processo ou em processo conexo.

13. Com a autoridade que se lhe reconhece, leciona sobre o tema FREDIE DIDIER: “O primeiro recurso protocolado no tribunal tornará prevento o relator para eventual recurso subsequente interposto no mesmo processo ou em processo conexo´. A prevenção atribui ao relator competência funcional – e, portanto, absoluta – para julgar esses futuros recursos ( … ) O protocolo do primeiro recurso no tribunal – a data do protocolo é a data do registro (art. 929, CPC) – torna prevento o respetivo relator para futuro recurso proveniente do mesmo processo ou em processo conexo. A regra estende-se à fase de execução”. 

14. No mesmo sentido as diretrizes estampadas no art. 79, caput do Regimento Interno do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, ex legis:

Art. 79. O órgão julgador que primeiro receber a distribuição de habeas corpus, mandado de segurança, recurso e de qualquer outra causa, ainda que não apreciado o mérito, ou de qualquer incidente, terá competência preventa para os feitos originários conexos e para todos os recursos, na causa principal, cautelar ou acessória, incidente, oriunda de outro, conexa ou continente, derivada do mesmo ato, fato, contrato, ou relação jurídica, e nos processos de execução dos respectivos julgados (...)

15. Obediente à realidade legal intra muros do TJMG retro transcrita, em situações similares à ora examinada, decidiu esse pretório no sentido da prevenção do órgão e relator que apreciou o primeiro recurso, verbia gratia, no ponto:

“CONFLITO DE COMPETÊNCIA - PREVENÇÃO - NORMA VIGENTE NO MOMENTO DA DISTRIBUIÇÃO - ART. 79 DO RITJMG - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS- AÇÃO CAUTELAR INOMINADA -- CAUSAS DERIVADAS DO MESMO FATO JURÍDICO- PREVENÇÃO RECONHECIDA - ARTIGO 79 DO RITJMG -REDISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA CORRETA. 

1. As regras de julgamento possuem aplicação imediata e, por isso, é necessário observar a norma vigente no momento em que distribuído o recurso. 

2. O art. 79, caput, do Regimento Interno, disciplina a prevenção do órgão julgador em segunda instância. E, além de determinar a prevenção dos feitos conexos, o RI foi mais à frente do CPC, sem, contudo, contrariá-lo, de modo a conectar as demandas também pelo critério da conexão externa, da prejudicialidade. Por isso, no artigo 79, caput, do RITJMG, o legislador optou por ampliar as regras de prevenção também para as causas derivadas do mesmo ato, fato, contrato, ou relação jurídica, a despeito de inexistir conexão na instância a quo. 

4. Considerando que a conexão é a identidade do pedido ou da causa de pedir, e não de partes, o relator que analisou o primeiro recurso tornou-se Juiz da causa por prevenção, de forma a evitar a prolação de decisões conflitantes e garantir a segurança jurídica.”  [TJMG, Conflito de Competência n. 1.0194.13.004642-9/002, Rel.Des. Afrânio Vilela, DJ 02.03.2018].

“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO - AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS AJUIZADA ANTERIORMENTE - MESMA RELAÇÃO JURÍDICA - ART. 79, CAPUT, DO RITJMG. Vislumbrando a ocorrência de conexão entre as ações, por envolver as mesmas partes e mesma relação jurídica, destaca-se a prevenção do órgão Julgador suscitante.” [TJMG, Conflito de Competência 1.0672.14.038191-0/002, Rel. Des.  Newton Teixeira Carvalho, DJ 13.07.2018].

“AGRAVO INTERNO - DECLÍNIO COMPETENCIAL -  RECURSO ANTERIOR VERSANDO SOBRE IDÊNTICA MATÉRIA JURÍDICA - PREVENÇÃO CONSTATADA - RISCO DE DECISÕES CONFLITANTES - ART. 55, §3º CPC - DECISÃO MANTIDA.

- A constatação de que a questão jurídica debatida em sede de apelação cível guarda relação com matéria idêntica veiculada em recurso anteriormente distribuído recomenda a reunião dos feitos para decisão conjunta pelo juízo prevento, com vistas a evitar a prolação de provimentos conflitantes (art. 55, §3º, CPC), mormente na hipótese em que a discussão jurídico-tributária refere-se a negócio jurídico de igual natureza envolvendo o mesmo núcleo familiar.” [TJMG, Agravo Interno n. 1.0000.18.014668-0/002,  Rel. Des. Corrêa Junior, DJ. 13/02/2019].

16. Rogata venia, deflui-se que tanto pelo art. 930 do CPC quanto no comando esculpido pelo art. 79, caput do RITJMG, impõe-se seja ordenado por V. Exa. a redistribuição do presente recurso para a câmara e relator preventos, qual seja, a eg. ...ª Câmara Cível do TJ... e Des. ...
III- PEDIDOS

17. Ex positis, o agravado requer o envido do presente recurso para o setor de distribuição, ordenando a sua redistribuição por prevenção para a ...ª Câmara Cível do TJ..., relatoria do eminente Desembargador ...
P. Deferimento.

(Local e data)
(Assinatura e OAB do Advogado)
